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CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO ESPÍRITO SANTO AS – CEASA-ES 
CONCURSO PÚBLICO  

 
 
 

RESPOSTAS ÀS IMPUGNAÇÕES 
 
 

Tratam-se de impugnações interpostas pelos interessados e concorrentes, que se insurgem contra os 
termos do Edital nº 1/2024 – CEASA, de 15 de maio de 2024, que tornou pública a abertura de inscrições 
no concurso público para as Centrais de Abastecimento do Espírito Santo S.A.  
 
As questões foram pontualmente analisadas com fulcro na legislação vigente e normas constitucionais, 
considerando-se, ainda, a conveniência administrativa, bem como os princípios da isonomia e ampla 
concorrência, primando-se pela garantia da lisura do certame. 
 
Nestes termos, é o parecer. 
 
 
– DA EXIGÊNCIA DO REGISTRTO PROFISSIONAL PARA O CARGO DE TÉCNICO EM CONTABILIDADE – 

 
O candidato impugnante alega, em apertada síntese, que a Resolução CFC 1.645/2021 limitou a expedição 
do registro profissional aos técnicos de contabilidade formados até 14 de junho de 2010; que diversas 
instituições seguem ministrando o curso; e que não é mais possível obter o registro nesta modalidade. 
Assim, requer a supressão da exigência do registro no CRC constante do requisito do cargo. 
 
Não há possibilidade de alteração do Edital de Abertura.  
 
De fato, a mencionada Resolução CFC 1.645/2021 limitou a expedição de novos registros aos técnicos em 
contabilidade formados até 14 de junho de 2010. Entretanto, a Resolução não aboliu a exigência do 
registro para o exercício da profissão. 
 
Ademais, essa Resolução foi revogada pela Resolução CFC 1.707/2023, alterada pela Resolução CFC 
1.717/2023, que manteve a data limite para a conclusão do curso técnico, e por outro lado, ratificou o 
disposto no Decreto-Lei nº 9.295/1946, alterado pela Lei nº 12.249/2010, que estabelece que qualquer 
atividade relacionada com a contabilidade somente poderá ser exercida por profissional devidamente 
registrado naquele Conselho de Classe, bacharel ou técnico. 
 
 

– DO REQUISITO PARA O CARGO DE TÉCNICO EM RECURSOS HUMANOS – 
 
A Candidata impugnante alega que o requisito para o cargo de Técnico em Recursos Humanos, o curso 
técnico com a mesma denominação, limita a participação de candidatos detentores de curso superior na 
área de Administração; e que deveria ser o Edital de Abertura retificado nesse sentido. 
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Não há possibilidade de alteração do Edital de Abertura.  
 
O requisito do cargo em comento é aquele definido pela Administração, de acordo com a sua estrutura 
de cargos e salários, em curso de nível médio constante do catálogo nacional de cursos técnicos do MEC. 
 
A estrutura de cargos e salários é a norma que baliza e confere legalidade ao Edital de Abertura, não 
podendo a Administração ou a Banca Examinadora extrapolar seus limites. 
 
Entretanto, não há impedimento para a inscrição ou posse daqueles candidatos que possuam formação 
superior na mesma área exigida, conforme dispõe a jurisprudência do STJ sobre o tema:  
 

“EMENTA PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. ARTS. 5.º, 
IV, E 10 DA LEI N.º 8.112/1990. ART. 9.º, § 2.º, DA LEI N.º 11.091/2005. CONCURSO PÚBLICO. EXIGÊNCIA 
DE TÍTULO DE ENSINO MÉDIO PROFISSIONALIZANTE OU COMPLETO COM CURSO TÉCNICO EM ÁREA 
ESPECÍFICA. CANDIDATO PORTADOR DE DIPLOMA DE NÍVEL SUPERIOR NA MESMA ÁREA 
PROFISSIONAL. QUALIFICAÇÃO SUPERIOR À EXIGIDA. POSSIBILIDADE DE INVESTIDURA NO CARGO. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO. RECURSO JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 
E SEGUINTES DO CPC/2015, C/C O ART. 256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ. 1. O 
objeto da presente demanda é definir se candidato aprovado em concurso público pode assumir cargo 
que, segundo o edital, exige título de Ensino Médio profissionalizante ou completo com curso técnico 
em área específica, caso não seja portador desse título, mas detenha diploma de nível superior na 
mesma área profissional. 2. O art. 5.º, IV, e 10 da Lei n.º 8.112/1990; e o art. 9.º, § 2.º, da Lei n.º 
11.091/2005 determinam que a investidura em cargo público apenas ocorrerá se o candidato tiver o 
nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo, conforme estiver previsto no edital do certame. 
Sobre isso, no entanto, não há controvérsia alguma. A questão que se coloca apresenta uma nota 
distintiva, qual seja, saber se atende à exigência do edital o candidato que porta um diploma de nível 
superior na mesma área profissional do título de Ensino Médio profissionalizante ou completo com 
curso técnico indicado como requisito no certame. 3. Passo a examinar da situação do REsp n.º 
1.903.883/CE, o que tornará mais claro o fato de que a aceitação de titulação superior à exigida pelo 
edital em área específica não fere a discricionariedade ou conveniência da administração. O impetrante 
pleiteia o direito de ser empossado no cargo de Técnico de Laboratório - Área Biologia, após aprovação 
em concurso público, tendo sido negada sua investidura sob o argumento de que não teria apresentado 
a habilitação exigida no edital, consistente no certificado de ensino médio profissionalizante na área 
de Biologia ou ensino médio completo com curso técnico na área de Biologia. Ficou comprovado nos 
autos que o impetrante é Bacharel e Mestre em Biologia. Ou seja, trata-se de um profissional altamente 
qualificado para exercer o cargo ora questionado, possuindo, portanto, qualificação bem superior à 
exigida para o cargo. 4. Sob um prisma da análise econômica do Direito, e considerando as 
consequências práticas da decisão – nos termos do art. 20 do Decreto-Lei nº 4.657/1942 (acrescentado 
pela Lei nº 13.655/2018, que deu nova configuração à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
- LINDB) –, não se pode deixar de registrar que a aceitação de titulação superior à exigida traz efeitos 
benéficos para o serviço público e, consequentemente, para a sociedade brasileira. Destaco os 
seguintes: 1) o leque de candidatos postulantes ao cargo é ampliado, permitindo uma seleção mais 
abrangente e mais competitiva no certame; 2) a própria prestação do serviço público é aperfeiçoada 
com a investidura de servidores mais qualificados e aptos para o exercício da função pública. 5. Tal 
postura se coaduna com a previsão do art. 37 da Constituição Federal, que erige o princípio da eficiência 
dentre os vetores da administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 6. A jurisprudência do STJ tratando do caso concreto é 
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pacífica há bastante tempo. A necessidade de afetar o tema como repetitivo se deve à insistência da 
administração pública na interposição de recursos trazendo a mesma temática repetidas vezes a esta 
Corte. Após firmar-se o precedente vinculante em recurso repetitivo, os tribunais locais terão o 
instrumental para evitar a subida de recursos ao STJ, e o Poder Judiciário deverá considerar como 
litigância de má-fé a eventual postulação contra precedente vinculante. 7. Não se configura presente 
a necessidade de modulação dos efeitos do julgado, tendo em vista que tal instituto visa a assegurar a 
efetivação do princípio da segurança jurídica, impedindo que o jurisdicionado de boa-fé seja 
prejudicado por seguir entendimento dominante que terminou sendo superado em momento posterior, 
o que, como se vê claramente, não ocorreu no caso concreto. 8. Tese jurídica firmada: "O candidato 
aprovado em concurso público pode assumir cargo que, segundo o edital, exige título de Ensino Médio 
profissionalizante ou completo com curso técnico em área específica, caso não seja portador desse 
título, mas detenha diploma de nível superior na mesma área profissional.". 9. Recurso especial 
conhecido e improvido, nos termos da fundamentação. 10. Recurso julgado sob a sistemática do art. 
1.036 e seguintes do CPC/2015 e art. 256-N e seguintes do Regimento Interno deste STJ.” 

 
 

– DO REQUISITO PARA O CARGO DE TÉCNICO EM ESTATÍSTICA – 
 
Alegam os impugnantes que o curso técnico de nível médio em Estatística não é mais oferecido, restando 
apenas o curso de bacharelado na área; que o Conselho Regional de Estatística convalida essa informação; 
que as atribuições e conteúdo programático são pertinentes ao cargo de bacharel em Estatística; e que 
deve o Edital de Abertura ser retificado. 
 
Não há possibilidade de alteração do Edital de Abertura.  
 
O requisito do cargo em comento é aquele definido pela Administração, em sua estrutura de cargos e 
salários, em curso de nível médio. 
 
A estrutura de cargos e salários é a norma que baliza e confere legalidade ao Edital de Abertura, não 
podendo a Administração ou a Banca Examinadora extrapolar seus limites. 
 
Entretanto, não há impedimento para a inscrição ou posse daqueles candidatos que possuam formação 
superior na mesma área exigida, conforme dispõe a jurisprudência do STJ sobre o tema:  
 

“EMENTA PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. ARTS. 5.º, 
IV, E 10 DA LEI N.º 8.112/1990. ART. 9.º, § 2.º, DA LEI N.º 11.091/2005. CONCURSO PÚBLICO. EXIGÊNCIA 
DE TÍTULO DE ENSINO MÉDIO PROFISSIONALIZANTE OU COMPLETO COM CURSO TÉCNICO EM ÁREA 
ESPECÍFICA. CANDIDATO PORTADOR DE DIPLOMA DE NÍVEL SUPERIOR NA MESMA ÁREA 
PROFISSIONAL. QUALIFICAÇÃO SUPERIOR À EXIGIDA. POSSIBILIDADE DE INVESTIDURA NO CARGO. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO. RECURSO JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 
E SEGUINTES DO CPC/2015, C/C O ART. 256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ. 1. O 
objeto da presente demanda é definir se candidato aprovado em concurso público pode assumir cargo 
que, segundo o edital, exige título de Ensino Médio profissionalizante ou completo com curso técnico 
em área específica, caso não seja portador desse título, mas detenha diploma de nível superior na 
mesma área profissional. 2. O art. 5.º, IV, e 10 da Lei n.º 8.112/1990; e o art. 9.º, § 2.º, da Lei n.º 
11.091/2005 determinam que a investidura em cargo público apenas ocorrerá se o candidato tiver o 
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nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo, conforme estiver previsto no edital do certame. 
Sobre isso, no entanto, não há controvérsia alguma. A questão que se coloca apresenta uma nota 
distintiva, qual seja, saber se atende à exigência do edital o candidato que porta um diploma de nível 
superior na mesma área profissional do título de Ensino Médio profissionalizante ou completo com 
curso técnico indicado como requisito no certame. 3. Passo a examinar da situação do REsp n.º 
1.903.883/CE, o que tornará mais claro o fato de que a aceitação de titulação superior à exigida pelo 
edital em área específica não fere a discricionariedade ou conveniência da administração. O impetrante 
pleiteia o direito de ser empossado no cargo de Técnico de Laboratório - Área Biologia, após aprovação 
em concurso público, tendo sido negada sua investidura sob o argumento de que não teria apresentado 
a habilitação exigida no edital, consistente no certificado de ensino médio profissionalizante na área 
de Biologia ou ensino médio completo com curso técnico na área de Biologia. Ficou comprovado nos 
autos que o impetrante é Bacharel e Mestre em Biologia. Ou seja, trata-se de um profissional altamente 
qualificado para exercer o cargo ora questionado, possuindo, portanto, qualificação bem superior à 
exigida para o cargo. 4. Sob um prisma da análise econômica do Direito, e considerando as 
consequências práticas da decisão – nos termos do art. 20 do Decreto-Lei nº 4.657/1942 (acrescentado 
pela Lei nº 13.655/2018, que deu nova configuração à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
- LINDB) –, não se pode deixar de registrar que a aceitação de titulação superior à exigida traz efeitos 
benéficos para o serviço público e, consequentemente, para a sociedade brasileira. Destaco os 
seguintes: 1) o leque de candidatos postulantes ao cargo é ampliado, permitindo uma seleção mais 
abrangente e mais competitiva no certame; 2) a própria prestação do serviço público é aperfeiçoada 
com a investidura de servidores mais qualificados e aptos para o exercício da função pública. 5. Tal 
postura se coaduna com a previsão do art. 37 da Constituição Federal, que erige o princípio da eficiência 
dentre os vetores da administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 6. A jurisprudência do STJ tratando do caso concreto é 
pacífica há bastante tempo. A necessidade de afetar o tema como repetitivo se deve à insistência da 
administração pública na interposição de recursos trazendo a mesma temática repetidas vezes a esta 
Corte. Após firmar-se o precedente vinculante em recurso repetitivo, os tribunais locais terão o 
instrumental para evitar a subida de recursos ao STJ, e o Poder Judiciário deverá considerar como 
litigância de má-fé a eventual postulação contra precedente vinculante. 7. Não se configura presente 
a necessidade de modulação dos efeitos do julgado, tendo em vista que tal instituto visa a assegurar a 
efetivação do princípio da segurança jurídica, impedindo que o jurisdicionado de boa-fé seja 
prejudicado por seguir entendimento dominante que terminou sendo superado em momento posterior, 
o que, como se vê claramente, não ocorreu no caso concreto. 8. Tese jurídica firmada: "O candidato 
aprovado em concurso público pode assumir cargo que, segundo o edital, exige título de Ensino Médio 
profissionalizante ou completo com curso técnico em área específica, caso não seja portador desse 
título, mas detenha diploma de nível superior na mesma área profissional.". 9. Recurso especial 
conhecido e improvido, nos termos da fundamentação. 10. Recurso julgado sob a sistemática do art. 
1.036 e seguintes do CPC/2015 e art. 256-N e seguintes do Regimento Interno deste STJ.” 

 
Diante o exposto, a Banca Examinadora e a Comissão de Concurso indeferem as impugnações e clarificam 
a questões relacionadas aos requisitos mínimos para contratação.  
   

Brasília/DF, 27 de maio de 2024. 
 
 

INSTITUTO ACCESS 
 


